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Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte forma: 
CF = Constituição Federal de 1988; CTN = Código Tributário Nacional; FUNTTEL = Fundo para o desenvolvimento tecnológico das
telecomunicações; FUST = Fundo de universalização dos serviços de telecomunicações; ICMS = Imposto sobre operações relativas à
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicações; IPTU = Imposto
sobre a propriedade predial e territorial urbana; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca de competência tributária, conceito e classificação dos

tributos, bem como de tributos em espécie, julgue os itens a seguir.

51 Nos termos da CF, os impostos, as taxas e as contribuições

de melhoria devem ser graduadas de acordo com a capacidade

contributiva do contribuinte, por força do princípio da

isonomia.

52 Segundo o STF, é constitucional a cobrança de taxa em razão

dos serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou

destinação de lixo e resíduos provenientes de imóveis.

53 De acordo com a CF, compete privativamente à União instituir,

entre outros, os seguintes tributos: imposto de importação,

imposto de exportação, imposto de renda, empréstimos

compulsórios e impostos extraordinários, neste último caso em

situação de iminência ou de guerra externa, compreendidos ou

não em sua competência tributária. 

54 Os tributos indiretos são aqueles cuja configuração jurídica

permite a transferência de seu encargo financeiro para pessoa

diferente daquela definida em lei como sujeito passivo. Por sua

vez, tributos diretos não permitem tal transferência, já que a

pessoa definida em lei como sujeito passivo é a mesma que

sofre o impacto financeiro.

Acerca das limitações constitucionais ao poder de tributar,

das imunidades, das contribuições de intervenção no domínio

econômico e do ICMS, julgue os itens subsequentes.

55 De acordo com entendimento do STF, a criação de

contribuições de intervenção no domínio econômico deve

ser feita por meio de edição de lei complementar. 

56 O ICMS, conforme jurisprudência do STJ, não incide no

serviço dos provedores de acesso à Internet nem sobre o

serviço de habilitação de telefone celular.

57 Nos termos da CF, o ICMS pode ser seletivo, característica que

se traduz na incidência de alíquotas variadas que aumentam na

medida que a base de cálculo é majorada.

58 Segundo o STF, a imunidade tributária sobre livros, jornais,

periódicos e o papel destinado a sua impressão alcança álbum

de figurinhas e os respectivos cromos adesivos, já que o

constituinte não fez distinção de conteúdo, valor artístico ou

didático das informações.

Acerca da legislação tributária, sua vigência e aplicação, julgue os

itens que se seguem.

59 É possível a retroatividade de lei tributária, desde que a norma

seja interpretativa e não ocasione a aplicação de penalidade

ao dispositivo interpretado. 

60 Caso uma lei ordinária que disciplina procedimentos tributários

não indique explicitamente a data de sua vigência, essa lei

entrará em vigor somente depois de noventa dias de sua

publicação.

61 Suponha que determinada taxa seja instituída por lei no início

do segundo semestre do ano sem data específica de sua

vigência. Nesse caso, a vigência da referida lei se dará apenas

a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua

publicação. 

62 Há hierarquia entre leis ordinárias tributárias federais,

estaduais e municipais, quando cuidam de temas que não são

de disciplina de normas gerais.

63 Os convênios celebrados entre as unidades federativas são

considerados normas complementares.

No que diz respeito à aplicação da lei tributária e à vigência da

legislação tributária, julgue os próximos itens.

64 A multa moratória não se enquadra no conceito de penalidade

para fins de aplicação retroativa da lei. 

65 Aplica-se lei nova a ato ou fato pretérito somente quando este

não estiver definitivamente julgado no âmbito judicial,

devendo a esfera administrativa aguardar possível discussão

judicial para entendê-lo como definitivamente julgado. 

66 É correto afirmar que isenção pessoal não onerosa, que foi

concedida por despacho de autoridade fiscal, pode ser,

por ato administrativo, cancelada a qualquer tempo, caso o

beneficiário deixe de observar o que está previsto em lei.

67 A vigência de uma lei tributária significa, necessariamente, sua

aplicação e eficácia no mundo jurídico. 

68 Suponha que uma lei nova tenha deixado de considerar certa

conduta do contribuinte como contrária a qualquer ação ou

omissão, e que o contribuinte tenha praticado, anteriormente,

atos simulatórios e fraudulentos que propiciaram o não

recolhimento do tributo devido. Nesse caso, aplica-se a

retroatividade da lei nova, por ser mais benéfica ao

contribuinte. 



||106ANATEL14_012_28N600241|| CESPE/UnB | CEBRASPE – ANATEL – Aplicação: 2014

Julgue os itens seguintes, relativos à legislação tributária.

69 O prazo de recolhimento de tributos pode ser alterado por
decreto do Poder Executivo sem que haja necessidade de
previsão legal. 

70 É possível que lei delegada discipline matéria reservada a lei
complementar, de acordo com a CF, como, por exemplo, para
tratar de prescrição tributária como norma geral.

71 Legislação nova tacitamente contrária a norma prevista em
tratado internacional internalizado produz o que se denomina
denúncia tácita, o que é suficiente para a exclusão do referido
tratado do ordenamento jurídico tributário nacional.

Determinado juiz se deparou com um processo em que não
há norma expressa no direito brasileiro sobre matéria de natureza
tributária.

Com base nessa situação hipotética e nas normas gerais de direito
tributário previstas no CTN, julgue os itens que se seguem, a
respeito da forma de integração da legislação tributária.

72 Se, cumprindo a ordem legal de integração, o juiz tiver de
empregar a equidade, nenhuma pessoa poderá ser dispensada
do pagamento de tributo devido em razão dessa forma de
integração.

73 Uma das fontes de integração que o juiz poderá utilizar,
conforme o CTN, será o direito internacional comparado.

Consoante as regras tributárias, após a ocorrência de determinados
fatos, surgem obrigações tributárias. Acerca dessas obrigações e dos
fatos geradores, julgue os itens subsecutivos conforme disposições
do CTN.

74 De acordo com o Código Civil, será válido o ato jurídico
dissimulado que não apresentar vício de substância nem de
forma, o que significa que a autoridade administrativa fiscal
não poderá desconsiderar tal ato, ainda que praticado com a
finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do
tributo.

75 Se um negócio for considerado juridicamente inválido, e se tal
negócio configurar a ocorrência do fato gerador de um tributo,
tal invalidez não afetará a validade tributária do negócio,
devendo-se considerar, assim, ocorrido o fato gerador.

76 Considere que determinado médico tenha sido contratado
particularmente e de forma incondicional para realizar uma
cirurgia de alto risco em um paciente e que o paciente tenha
falecido na cirurgia. Nessa situação, apesar do falecimento,
ocorreu o fato gerador do imposto sobre serviços de qualquer
natureza, já que, para a definição do fato gerador, não se
devem levar em conta os efeitos dos fatos efetivamente
ocorridos.

77 Diante da ocorrência de um fato gerador previsto na legislação
tributária em qualquer de suas formas, surge a obrigação
principal, ou seja, a obrigação de pagar.

78 Se um indivíduo tiver a obrigação tributária de pagar uma
multa, então essa obrigação será considerada principal.

No que concerne à sujeição tributária ativa e passiva e a
solidariedade e domicílio tributários, julgue os próximos itens.

79 Se dois contribuintes forem solidariamente responsáveis por
uma obrigação tributária, o advento de uma remissão geral
objetiva do crédito afetará igualmente aos dois devedores.

80 Em regra, é juridicamente válido o domicílio tributário eleito
pelos contribuintes. 

81 Será denominado responsável o município que, como sujeito
ativo da obrigação tributária, passar a ter obrigações em razão
de disposição expressa em lei.

82 Suponha que uma lei municipal de natureza tributária permita
que nos contratos de aluguel seja transferida ao inquilino a
obrigação de pagar o IPTU. Nessa situação, a responsabilidade
pelo referido pagamento será do inquilino, nos termos daquele
município.

83 Se duas pessoas tiverem interesse comum em situação que
constitua o fato gerador de uma obrigação tributária principal,
essas pessoas serão solidariamente responsáveis, na exata
ordem da dimensão do interesse econômico de cada uma delas.

Em conformidade com as regras do CTN, julgue os itens a seguir,
acerca de responsabilidade tributária, responsabilidade dos
sucessores, responsabilidade de terceiros e responsabilidade por
infrações. 

84 Considere que determinada pessoa tenha adquirido um imóvel
e que, nessa operação, o vendedor tenha comprovado perante
o comprador o pagamento do IPTU dos cinco anos anteriores.
Considere, também, que a administração tributária,
posteriormente a essa compra, tenha verificado que o
pagamento do IPTU de um daqueles cinco anos não estava
correto. Nessa situação, a obrigação de pagar a diferença será
do vendedor.

85 Os pais são os responsáveis tributários solidários pelas
obrigações tributárias do filho menor de idade, ainda que este
tenha renda própria e capacidade econômica e financeira de
pagar as referidas obrigações. 

86 Se, por lei, for atribuída a uma pessoa distinta do contribuinte
a qualidade de responsável, consequentemente, o contribuinte
ficará desonerado de sua obrigação de pagar.

Acerca de crédito tributário e lançamento tributário, julgue os itens
subsequentes, de acordo as disposições do CTN.

87 Considere que um contribuinte tenha feito uma declaração
necessária à elaboração de um lançamento tributário.
Considere, ainda, que, posteriormente, ele tenha pretendido
retificá-la, por ter observado que o valor do tributo que dela
resultaria seria superior ao devido. Nessa situação,
o contribuinte poderá realizar tal retificação desde que
comprove o erro que fundamenta a retificação e desde que a
faça antes de notificado o lançamento.

88 Considere que um sujeito passivo tenha sido regularmente
notificado de um lançamento tributário. Nesse caso,
o lançamento tributário poderá ser alterado em virtude de
impugnação proposta pelo sujeito passivo, mas não em
decorrência de recurso de ofício. 
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Com base nas normas do CTN, julgue os itens subsecutivos,

relativos à suspensão do crédito tributário.

89 Se a União conceder moratória, poderá definir, por lei, que

essa moratória se aplique apenas a determinada região do país.

90 Uma das formas legais de o contribuinte obter a suspensão é a

concessão de antecipação dos efeitos da tutela de mandado de

segurança.

Conforme as normas gerais de direito tributário a respeito da

extinção do crédito tributário, julgue os itens que se seguem.

91 Caso ocorra fato gerador em setembro de 2014 de tributo cujo

lançamento tenha sido feito de ofício, o direito de a fazenda

pública constituir o respectivo crédito tributário se extinguirá

em setembro de 2019.

92 A administração pública poderá, por meio de protesto judicial,

interromper a prescrição da cobrança de um crédito tributário. 

Com base no disposto no CTN a respeito do pagamento indevido,

da ação de repetição de indébito e ação de consignação em

pagamento, bem como na Lei n.º 6.830/1980, que rege a execução

fiscal, e, ainda, na jurisprudência do STJ acerca da matéria, julgue

os seguintes itens.

93 A dúvida acerca do pagamento do IPTU incidente sobre

imóvel situado em localidade limítrofe entre dois municípios

autoriza o ajuizamento de ação de consignação em pagamento

pelo proprietário.

94 O direito à restituição do crédito tributário pago indevidamente

extingue-se após cinco anos contados da data do pagamento,

ainda que o tributo seja submetido ao lançamento por

homologação.

95 Como condição da ação de repetição de indébito, exige-se que

o contribuinte, para reaver o que tenha sido pago

indevidamente, proteste o crédito tributário devido.

96 A não formalização, perante o fisco, da extinção da pessoa

jurídica, atestada por oficial de justiça em diligência, autoriza

a presunção de dissolução irregular do ente e autoriza o

redirecionamento da execução fiscal para o corresponsável

tributário, assim considerado aquele que possui poderes

gerenciais na pessoa jurídica.

97 Na ação de consignação em pagamento movida pelo

contribuinte, a procedência do pedido extingue o crédito

tributário, e o valor do depósito realizado é convertido em

renda.

No que se refere à exclusão do crédito tributário e ao processo

administrativo fiscal (Decreto n.º 70.235/1972), julgue os próximos

itens. 

98 A lavratura do primeiro ato de ofício por servidor competente,

cientificando o sujeito passivo ou seu preposto do início da

ação fiscal, exclui a espontaneidade tributária do devedor.

99 Considere que determinada pessoa jurídica instale parque

fabril incentivada por estímulo tributário ofertado pela União

na modalidade de isenção de imposto sobre propriedade

industrial por dez anos. Nesse caso, conforme entendimento

do STF, a referida pessoa jurídica tem direito de gozar do

benefício até o final do período concedido, ainda que a União

queira suprimir a isenção por ato normativo próprio. 

100 Suponha que dois indivíduos tenham resolvido, em conluio,

declarar valor de imóvel em escritura pública muito abaixo

do valor de mercado, para reduzir o valor do tributo devido

e ainda não constituído, e que, posteriormente, o ente

federativo competente tenha editado lei tributária anistiando

essas espécies de infração. Nesse caso, a referida lei contraria

o que dispõe o CTN no que se refere à aplicação da exceção

legal, não tendo, portanto, os referidos indivíduos direito à

anistia.

No que diz respeito à administração tributária, fiscalização, dívida

ativa e certidões negativas, julgue os itens a seguir, conforme o

disposto no CTN e o entendimento do STJ.

101 É legalmente admissível que prestador de serviço de

telecomunicação negue a entrega de seus livros à fiscalização

tributária, sob o argumento de sigilo empresarial.

102 A declaração do contribuinte formalizada em documento de

arrecadação, que quantifica a dívida tributária e constitui o

crédito tributário, pode ser inscrita em dívida ativa, tal como

ocorre com o lançamento tributário.

103 É incabível o protesto de certidão de dívida ativa, visto que

a fazenda pública pode utilizar-se da inscrição em cadastro de

inadimplentes e do processo de execução fiscal para compelir

o devedor ao pagamento do crédito tributário.

104 Admite-se a quebra do sigilo fiscal caso o presidente de

comissão de processo administrativo disciplinar solicite

informações que, obtidas em razão de fiscalização dirigida por

autoridade fazendária, digam respeito à situação econômica

ou financeira de sujeito passivo tributário.
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A respeito das garantias e privilégios do crédito tributário, julgue

os próximos itens, com fundamento nas normas do CTN e na

jurisprudência do STJ. 

105 Segundo entendimento do STJ, crédito tributário decorrente

de contribuição para o FUST titularizada por autarquia federal

prefere a crédito tributário decorrente de ICMS, em relação ao

patrimônio de determinado devedor, desde que existam

penhoras sobre o mesmo bem.

106 Suponha que Franco, após ter recebido notificação de

lançamento para pagamento voluntário, antes da inscrição do

débito em dívida ativa, tenha alienado, pela metade do valor de

mercado, barco de sua propriedade a Alemão. Nesse caso, está

configurada fraude à execução fiscal.

107 É expressamente prevista na legislação tributária a

responsabilidade tributária pessoal de servidor público que, por

dolo ou fraude, expeça certidão negativa de crédito tributário.

108 O crédito trabalhista prefere ao crédito tributário quando

aquele for inferior a duzentos e cinquenta salários mínimos.

109 Para a extinção das obrigações do falido e a concessão de

recuperação judicial, exige-se prévia quitação dos tributos

devidos, sendo possível, nesse último caso, a concessão da

recuperação se o devedor obtiver a suspensão da exigibilidade

do crédito devido.

Julgue os itens subsequentes, relativos ao mandado de segurança,

de acordo com a legislação e o entendimento do STJ e do STF.

110 O mandado de segurança é a via adequada para a cobrança de

créditos tributários anteriores ao ajuizamento da ação que

tenha declarado a inexistência de relação jurídico-tributária

entre o impetrante e a fazenda pública.

111 É cabível o mandado de segurança para convalidar

compensação tributária realizada pelo contribuinte.

A respeito das contribuições e taxas referentes à prestação de

serviços de telefonia, julgue os itens de 112 a 115, à luz da

legislação de regência, da doutrina e da jurisprudência acerca da

matéria.

112 De acordo com entendimento do STJ, a cobrança de

contribuição para o FUNTTEL é devida por pessoa jurídica

prestadora de serviços de telecomunicações, pública ou

privada, ainda que não receba diretamente benefícios do fundo.

113 Entre os fatos geradores da contribuição para o fomento da

radiodifusão pública, criada para propiciar a melhoria e a

ampliação dos serviços de radiodifusão pública, inclui-se a

prestação do serviço especial de radiodeterminação pela

Polícia Federal. 

114 O inadimplemento do pagamento das taxas de funcionamento

e de instalação tem efeito tributário — incidência de juros

de mora de 1% por mês de atraso — e administrativo —

caducidade da concessão, permissão ou autorização.

115 A taxa de fiscalização de funcionamento e a taxa de

fiscalização de instalação integram as receitas do fundo

de fiscalização das telecomunicações, sendo o fato gerador da

primeira a emissão de certificado de licença para o

funcionamento das estações, e o da segunda, a fiscalização

das estações, que é devida anualmente.

No que diz respeito à multa lançada de ofício pela administração

tributária, julgue os itens a seguir, com base na Lei n.º 9.430/1996

— multa de ofício.

116 É indevida a aplicação de multa de ofício a contribuinte que

der causa a ressarcimento indevido de tributo ou contribuição

decorrente de qualquer incentivo ou benefício fiscal, salvo em

caso de dolo ou fraude.

117 É cabível a aplicação, de forma isolada ou cumulativamente ao

crédito tributário, de multa de ofício ao prestador de serviço de

telecomunicação que deixar de recolher a totalidade do tributo

devido ou de declarar a obrigação tributária.

No tocante ao FUST, julgue os seguintes itens.

118 O sujeito passivo do FUST, contribuição de intervenção no

domínio econômico instituída pela União, é o prestador de

serviços de telecomunicações nos regimes público e privado.

119 A base de cálculo da contribuição para o FUST é o valor da

receita operacional bruta decorrente da prestação de serviços

de telecomunicações, excluindo-se os valores relativos ao

ICMS, ao PIS e à COFINS.

120 O dispositivo legal segundo o qual as contribuições ao FUST

são devidas trinta dias após a regulamentação da lei não fere o

princípio da anterioridade nonagesimal ou mitigada, previsto

no texto constitucional, desde que transcorridos noventa dias

da data da publicação da lei e não ocorra no mesmo exercício

financeiro. 
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, tanto na dissertação como nas questões, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente
caderno. Em seguida, transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais
apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Tanto na dissertação como nas questões, qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será
desconsiderado.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha
qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

• Em cada parte dessa prova, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao
quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto
estruturado).

DISSERTAÇÃO

Lei nova, publicada em 11 de dezembro de determinado ano, sem qualquer indicação da data de sua

vigência, instituiu alíquota superior para o imposto sobre a renda. 

Em face dessa hipótese, redija texto dissertativo acerca da vigência e aplicação da legislação tributária, respondendo, com a devida

fundamentação, às seguintes indagações. 

< A partir de que data a lei nova passará a viger? [valor: 3,00 pontos]

< Quando ocorrerá a aplicação da respectiva lei e que princípio constitucional deve ser observado? [valor: 3,50 pontos]

< Poderá a lei nova ser aplicada de forma retroativa, caso a ação ou omissão do contribuinte seja fraudulenta e implique falta de

pagamento do tributo? [valor: 3,00 pontos]
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RASCUNHO – DISSERTAÇÃO
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QUESTÃO 1

O exercício do poder tributário pelo Estado submete-se, por inteiro, aos modelos jurídicos positivados

no texto constitucional, que, de modo explícito ou implícito, institui, em favor dos contribuintes, decisivas

limitações à competência estatal para impor e exigir, coativamente, as diversas espécies tributárias

existentes.

Os princípios constitucionais tributários, assim, representam importante conquista político-jurídica

dos contribuintes e constituem expressão fundamental dos direitos individuais outorgados aos particulares

pelo ordenamento estatal. Desde que existem para impor limitações ao poder de tributar do Estado, esses

postulados têm por destinatário exclusivo o poder estatal, que se submete à imperatividade de suas

restrições.

Rel. Min. Celso de Mello. STF – ADIMC 712/DF – Pleno – DJU 19/2/1993, p. 2.032 (com adaptações).

Discorra sobre a importância da limitação ao poder de tributar do Estado, mencionando os princípios que norteiam o exercício do poder

de tributar [valor: 3,50 pontos] e destacando as limitações lato sensu [valor: 3,00 pontos] e stricto sensu [valor: 3,00 pontos].
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QUESTÃO 2

No direito brasileiro não existe tributo sem lançamento. Existem, é certo, tributos nos quais o
lançamento é operado pelo simples silêncio da administração tributária que consubstancia a homologação
tácita da apuração feita pelo contribuinte. Do ponto de vista rigorosamente jurídico, porém, não se pode
afirmar a existência de tributo sem lançamento porque, mesmo nos casos em que a lei atribui ao sujeito
passivo o dever de pagar sem que a autoridade administrativa tenha feito a apuração do montante
devido, haverá sempre a homologação, ainda que apenas tácita, a configurar o lançamento como
procedimento administrativo.

Hugo de Brito Machado. Lançamento Tributário e Decadência. São Paulo: Dialética
e Instituto Cearense de Estudos Tributários (ICET), 2002, p. 225 (com adaptações).

A Lei n.º 11.652/2008 instituiu contribuição para o fomento da radiodifusão pública (CFRP), nos
seguintes termos:

Art. 32. Fica instituída a Contribuição para o Fomento da Radiodifusão Pública, com o objetivo de
propiciar meios para a melhoria dos serviços de radiodifusão pública e para a ampliação de sua
penetração mediante a utilização de serviços de telecomunicações. 

(...)
§ 2.º A Contribuição será paga, anualmente, até o dia 31 de março, em valores constantes do

Anexo desta Lei. 
§ 3.º A Contribuição sujeita-se às normas relativas ao processo administrativo fiscal de

determinação e exigência de créditos tributários federais e de consulta, previstas no Decreto
n.o 70.235/1972, bem como, subsidiariamente e no que couber, às disposições da legislação do imposto
de renda, especialmente quanto às penalidades e aos demais acréscimos legais.

Considerando o texto doutrinário e as disposições legais acima, redija um texto dissertativo atendendo ao que se pede a seguir.

< Estabeleça a distinção entre as espécies de lançamento tributário. [valor: 3,50 pontos]
< Indique a hipótese de lançamento tributário aplicável à CFRP. [valor: 2,50 pontos]
< Discorra sobre o prazo inicial e final de decadência do lançamento tributário, no caso de não ter sido realizado o lançamento da

CFRP até 31/3/2012. [valor: 3,50 pontos]
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QUESTÃO 3

J. Mais Comunicação Ltda., prestador de serviço de telecomunicação, recolheu, para o FUNTTEL,
contribuição maior que a devida, por não haver excluído da base de cálculo tributos dedutíveis. Em face
disso, apresentou pedido administrativo de restituição de valores à autoridade competente.

Leia-se o disposto no art. 6.º, § 6.º, da Lei n.º 10.052/2000, que institui o FUNTTEL:
(...)
Art. 6.º Os recursos do Fundo serão aplicados exclusivamente no interesse do setor de telecomunicações.
(...)
§ 6.º As contas dos usuários de serviços de telecomunicações deverão indicar, em separado, o valor da
contribuição ao FUNTTEL referente aos serviços faturados.
(...)

Considerando a situação hipotética apresentada e o disposto no art. 6.º, § 6.º, da Lei n.º 10.052/2000, analise a pretensão da pessoa jurídica
interessada, respondendo, de forma justificada, às seguintes indagações. 

< É necessária a demonstração de erro no pagamento para que seja cabível o pedido de restituição do indébito? [valor: 2,50 pontos]
< Qual é o prazo deferido por lei para a formulação do pedido de restituição nas esferas administrativa e judicial?

Qual é o termo inicial e final desse prazo, inclusive ante a possibilidade de indeferimento do pedido na esfera
administrativa? [valor: 3,50 pontos]

< Nesse caso, trata-se de restituição de tributo direto ou indireto? Quais são as consequências da adoção de um ou outro
entendimento, em face do disposto no art. 166 do CTN? [valor: 3,50 pontos]
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